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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO/CE
PREGOETRO/COMISSÃO pERMANENTE DE LICTTAÇÃO

UNTDADE(S) cESTORA(S):
DESENVOLVIMENTO SOCIAL.

PREGÃO No 2023.03. 14.01

OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E

EVENTUATS CONTRATAÇÕES DE SERV!ÇOS DE
EMISSÃO DE PASSAGENS DE ÔruIBUS PARA
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DO
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE SÃO

MENOR PREÇO - POR GRUPO

DATA DA SESSÃO: 31 de Março de 2023

Endereço: Rua Paulo Marques, ro 378 - São Benedito - 62370-000 -
Centrol CE.
E-mail : cplsaobenedito@gmai I.com
Fone: (88)3626-1347
Pregoeiro Oficial: Luis Carneiro Machado
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EDITAL DE PREGAO N" 2023.03.14,01

O MUNtCtPtO DE SÃO BENEDTTO/CE, com endereço no Rua Paulo Marques, ho 378, Centro, CEP: 02370-
000, São Beneditol9E, inscrito no CNPJ(MF) no 07778.1290001-74, torna público por meio de seu
Pregoeiro, designado pela PoÉaria no 00í/2023, de 02 de janeiro de 2023, que fará realizar licitação, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento de MENOR PREÇO pOR
GRUPO, objetivando: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUATS CONTRATAÇÕES DE
SERVIçOS DE EMISSÃO DE PASSAGENS DE ÔNIAUS PARA ATENDER A DEMANDA DA
SEGRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCTAL DE SÃO BENEDITO.CE, CONFORME
TERMO DE REFEnÊruCn, relacionados no ANEXO la este edital, nos termos da Lei no 10.S20, de 1T de
julho de 2002; Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e subsidiariamente aplicando-se,
ainda, a Lei Federal no 8.666, de21 de junho de 1993 e suas demais alterações; no Decreto Federal no

10.024, de 20 de setembro de 2019: no Decreto Municipal no 52, de 14 de junho de 2021; no Decreto
Municipal no 02612015 de 04 de Novembro de 2015 e suas demais alterações; no Decreto Federal no

7.89212013 e suas demais alterações, e nas condiçôes estabelecidas neste Edítal e seus anexos.

A sessão de processamento do pregão eletrônico será realizada na sala da Comissão Permanente de
Licitação do paço da Prefeitura Municipal de São Benedito/CE, na Rua Paulo Marques, no 378, Gentro,
São Benedito/CE, iniciando-se no dia 31 de Março de 2023, às 10:00 horas (Horário Local) e será
conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designada nos autos do processo em epígrafe.

Local: Portal de Compras do Governo Federal - wr!4il,qgy,bf/,cgmpras

Unidade Administrativa do Governo Federal (UASG): 981547

Data da sessão: 31 de Março de 2023.

Modo de Disputa: Aberto

Critério de Julgamento: Menor preço por grupo

Horário: í0:00 horas (Horário de Brasília-DF).

Secretari al Orgâo'. Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social.

No. no COMPRASNET: 092023

1.1 - A presente licitação tem por objeto o Registro de preços para futuras e eventuais contrataçÕes de
serviços de emissão de passagens de ônibus para atender a demanda da Secretaria do Trabalho e
Desenvolvimento Social de São Benedito-CE, conforme termo de referência, observadas as especificações
ali estabelecidas.
1.2 - A licitação será dividida em GRUPO conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se
ao licitante a participação em quantos GRUPOS forem de seu interesse.
1.3 - O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR GRUPO, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos
interessados na modalidade licitatoria Pregão, em sua forma eletrônica.
2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.gov.brlcompras, por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP - Brasil.
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2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica
representante legal e a presunção de sua capacidade tecnica
este Pregão.
2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçóes efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluÍda a responsabilidade do provedor do sistema ou do orgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.
2,5. É de responsabilidade do cadastrado conÍerir a exatídão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

3 - DA PARTIG|PAÇAO NO PREGAO

3.1, Poderáo participar deste Pregão:
lnteressados cujo ramo de atividade seja compatÍvel com o objeto desta licitação, e que estejam com
Crêdenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme
disposto no art. 90 da lN SEGES/MP no 3, dê 2018.
3.í.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
3.1.2. Para os itens de contrataçâo cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitentâ mil reais), a participação é
exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar no

123, de 14 de dezembro de 2006.
3.2. Será concêdido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no í1.488, de 2007, e para o microempreendedor
individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006.
3.3. Não poderão partícipar desta licitação os interessados:
3.3.1. proibidos de participar de licitaçóes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigentê;
3.3.2. que não atendam às condíçÕes deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.3.3. estrangeiros que não tenham representagão legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
3.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei no 8.666, de 1993;
3.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidaçáo;
3.3.6. entidades êmpresariais que estejam rêunidas em consórcio;
3.3.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiçáo (Acórdão no

7461201 4-TCU-Plenário).
3.4. Como condlção para participação no Pregão, a licitantê assinalará "sim" ou,,não,,om campo
próprio do slstêma eletrônico, relativo às sêgulntea declaraçóee:
3.4.í. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no í23, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento Íavorecido estabelêcido em seus aÍts. 42 a 49;
3.4.í.í. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo 'não" impedirá o prosseguimento no certame;
3.4.1.2. nos itens em que a participaçáo não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não têr direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte.

3.4.2. que está ciente e concorda com as condigóes contidas no Edital e seus enexos;
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a está em
conformidade com as exigências editalícias;
3.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

3.4.5. que náo emprega menor de í8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo emprega
menor de í6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçâo de aprendiz, nos termos do artigo 7.,
XXXlll, da Constituigão;
3.4.6. que a proposta Íoi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução Normativa SLTI/MP no
2, de 16 de setembro de 2009.
3.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando Íabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50 da Constituiçáo Federal;
3.4.8. que os serviços sâo prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pêssoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de
julho de 199í.
3.5. A declaração Íalsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujêitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

4. DA )AO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITA

4.1. Os licitantes enceminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descríção do objeto ofertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etape de envio dessa documentaçáo.
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.
4.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deveráo encaminhar a documentaçáo de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 'lo da LC no

í23, de 2006.
4.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, Íicendo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexâo.
4.6. Até a abêrtura da sessão pública, os licitantes poderâo retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilltaçáo anteriormente inseridos no sistema;
4.7. Náo seÉ estabêlecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicaçáo entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociagão e julgamento
da proposta.

4.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliaçáo do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviarsua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:
5.1.1. Valor unitário e total do item;

5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante;

3.4.3. que cumpre os requisitos paraa habilitação definidos no Edital e que a
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5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia;
5.1.4.1. Quanto a DESCRçÃO DETALHADA DO OBJETO para fins desta licitação, será considerada a
descrição detalhada no Termo de Referência, Anexo I a este Edital.
5.1.4.2. Em caso de divergência entre as especificações do item no portat COMPRASNET e neste
Edital, prevalecerão às constantes neste edital e anexos.
5.2. Todas as especificaçoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. O ptazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

AO DAS PROPOSTAS E FORMULA ODE

6.í. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.
6.2. O Pregoeiro veriÍicará as propostas apresêntadas, desclassificando desde logo aquelas que náo
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanáveis ou não
epresentem as êspecificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
6.2.1. Também será desclassificada a proposte que idontiÍiquo o licitante.
6.2.2. A desclassificaçáo será sempre Íundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo rêal por todos os pârticipantes.
6.2.3. A náo desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitagáo.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participaráo
da Íase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para o envio de mensagens do Pregoeiro para os licitantes.
6.5. lniciada a etapa competltiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro,
6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item, grupo conÍormê o caso.
6.6. Os licitantes poderão oÍerecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessáo
e as regras estabelecidas neste Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inÍerior ou percentual de desconto superior ao último
por ele ofertado e registrado pelo sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediárlos quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,ío(dez) centavos.
6.9. Será adotado para o envio de lances no pregâo eletrônlco o modo de disputa "ABERTO', em que os
licitantes apresentarâo lances públicos e sucessivos, com prorrogagões.
6.10. A etapa de lances da sessáo pública terá duragâo de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de
duração da sessão pública.
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6.1 1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.
6.'12. Não havendo novos lances na Íorma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamentê.
6.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecuçáo do melhor preço.
6.'14. Não serão aceitos dois ou mais lances dê mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licltantes serão informados, em têmpo real, do valor do
menor lance reglstrado, vedada a identificação do licitante.
6.í6. No caso de desconexão com o Pregoelro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônlco para o pregoeiro persistir por tempo superior a íO (dez)
mlnutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sÍtio eletrônico utilizado para divulgação deste
pregão.

6.18. O Criterio de julgamento adotado será o menor preço, conÍorme deÍinido neste Edital e seus anexos.
6.19. Caso o licitante não apresênte lances, concorrêrá com o valor de sua proposta inicial.
6.20. Em relação a itens não exclusivos para particlpação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a veriÍicação automática, junto à Recêita Federal, do
porte da entidadê empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas(ME) e empresas
de pequeno porte (EPP) participantes, procedendo à comparaçáo com os valores da primeira colocada, se
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentadâ pelo Decreto no 8.538, de 2015.
6.21. Nessas condiçóes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consÍderadas
empatadas com a primeira colocada.
6.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o dirêito de encaminhar uma última oÍerta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicaçáo automática para tanto.
6.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (clnco por cento), na ordem de classiÍlcagão,
para o exercÍcio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entrê
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas de lances).
6.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
art. 3', § 20, da Lei no 8.666, de í993, assegurando-se a preferêncla, sucessivamênte, aos bens produzidos:

6.26.1. no país;

6.26.2. por empresas brasileiras;
6.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitedo da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade prêvistas na

lêgislação.
6.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas

ou os lances empatados.
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6.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessáo pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrÔnico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
6.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
6.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao Último lance ofertado apos a negociaçáo realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

T.l Encerrada a etapa de negociação, o pregoelro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à edequaÇão ao objeto e à compatibilidade do preço em rêlaçáo ao máximo estipulado para
contrataÇâo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 70 e no s 90 do
art. 26 do Decreto n.o 10.02412019.
7.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais
das contÍibuições previstas no art. í76 da lnstrução Normativa RFB n. 97í, de 2009, em ,azáo do disposto
no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
7.3. Será desclassiflcada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão no 145512018 -TCU - Plênário), ou que apresentar prêgo manifestamente
inexêquível.
7.3.í. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatÍveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
êncargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se reÍerlrem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.
7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências paru aÍefii a exequibilidade e a
lêgalidade das propostas, dêvendo apresentar as proves ou os indÍcios que fundamentam a suspeita;
7.5. Na hipótese de necessidade de suspensáo da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessáo pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio
no sistema com, no mínimo, 24 (vinto e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em
ata;

7.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de náo aceitação da proposta.
7.6.1. É facultado ao pregoeiro caso julgue necessário, a prorrogagâo do prazo estabelecido, desde que
devidamente justificado em ata.
7.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificagão.
7.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.
7.9. O Pregoeiro podêrá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance meis vantajoso, com o Íim de negociar a obtengáo de melhor preço, vedada a
negociaçáo em condiçóes diversas das previstas neste Edital.
7.í0. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seje obtido preço melhor.
7.11. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.12. Nos itens náo exclusivos para a peÍticipação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
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verificaÇão, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

8 . DA HABILITAÇAO

8.'1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitaÇâo do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condiçóes de
participaÇão, êspecialmente quanto à existência de sançáo que impeça a participagão no certame ou a
futura contratagão, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - cElS, mantido pela Controladoria - Geral da
Uniáo, no site: www.oortaldatransparencia.qov.br/ceis;
c) Cadastro Nacional de Condenaçóes Cíveis por Atos de lmprobidade Admínistrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiçâ, no site: www.cnj.ius. brlimorobidade adm/consultar_reouerido. ohp;
d) Lista de lnabilitados e lnidôneos, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU, no site:
https://contas.tcu.oov. br/ordyf?o= I 660:3:0
8.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurÍdica poderá haver a substituiçâo das consultas das alíneas
"b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa JurÍdica do TCU, no site:
httos://certidoesapf.apps.tcu.oov. br/ .

8.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de í992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpedÍtlvas
lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências lmpeditives lndiretas.
8.1 .2.2. A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
8.í.2.3. O licitante seÉ convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
8.1.3. Constatada a existência de sançáo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por Íalta de condiçáo
de participagão.

8.í.4. No caso de inabilitaçáo, haverá nova verificaçáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
Íicto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementat no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relaçáo à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualiÍicação econômico-financeira e à habilitaçâo técnica, conformê o disposto na lnstruçáo
Normativa SEGES/MP n'03, de 2018.
8.2.í. O interessado, perâ eÍeitos de habilitação prêvista na lnstruqão Normativa SEGES/MP no 03, de 2018
mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 30.

(tercelro) dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
8.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovaçôes constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentaçáo atualizada e aquelas náo constantes do SICAF, quando for o caso.
8.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, êxceto se a consulta aos
sítios elekônicos oficiais emissores de certidóes feita pelo Pregoeiro lograr êxito êm encontrar a(s)
certidão(ôes) válida(s), conforme art.43, §3o, do Decreto'10.024, de 20í9.
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8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação .o,ffi
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,

em formato digital, via sistema, no ptazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital.
8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

8.6. Se o licitante Íor a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela propria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçáo do recolhimento dessas

contribuiçÕes.

8.7. Ressalvado o disposto no (item 4.3), os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

documentação relacionacla nos itens a seguir, para fins de habilitação, bem como nos casos em que as

referidas documentações não estejam inseridas no SICAF:
8.8. Habilitação Jurídica:
8.8.1, No caso de empresário individual. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;
8.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual ME!: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sÍtio: www. portaldoempreendedor, gov. br;

8.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento comprobatorio de seus administradores;
8.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
8.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas JurÍdicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
8.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorizaçáo;
8.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva;
8.8.8. Licença (Alvara de Localizaçâs) de funcionamento atualizada, expedida pelo orgão competente do

domicílio/sede da licitante.
8.9. Regularidade Fiscal e Trabalhista:
8.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas JurÍdicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;
8.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procura.doria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional.

8.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

8.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto contratual;
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8.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede
em cujo exercício contrata ou concorre;
8.9.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade
em cujo exercÍcio contrata ou concorre;
8.9.8. caso o licitante sêja considêrado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto
llcitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaraçâo da Fazenda Estadual ou da Fazenda
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
8.9.9. caso o licitante detêntor do menor preço seja qualiÍicado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
Íiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitaçáo.
8.í 0. Qualificação Econômico-Financeira.
8.10.1. Certidào negativa de Íalência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
8.í0.2. Balanço pakimonial e demonstraçóes contábeis do último exercício social, já exigÍveis e
apresentâdos na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentaçáo da proposta;
8.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercÍcio social vigente, admite-se a apresentaçáo de balango
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
8.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
8.10.3. A comprovaçáo da situaçáo financeira da empresa será constatada medlante obtençáo de índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a í (um) resultantes da
aplicagáo das fórmulas:
LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonoo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

8.'10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deveráo comprovar, considerados os
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mÍnimo ou o patrimônio lÍquido
mínimo de 10o/o (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.
8.10.4.1. Seráo considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados:
8.10.4.1.1 Sociedades regidas pela Lei no 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia registrada ou
autenticada na Junta Comercial;
8.1O.4.1.2 Sociedades por cota de responsabilidade limiteda (LTDA): por Íotocópia do livro Diário, inclusive
com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicÍlio da licitante ou em outro órgáo equivalente; ou
8.10.4.1.3 Sociedadês sujeltas ao regime estabelecido na Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de
2006:

8.10.4.1.3.1 por fotocópia (do balanço e demonstraçóes contábeis) registrada ou autenticada na Junta
Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em outro órgáo equivalente; ou
8.10.4.1 .3.2 por fotocópia do Balanço e das Demonstragôes Contábeis devidamente registrados ou
autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicÍlio da licitantê;
8.10.4.í.3.3 Sociedade criada no exercÍcio em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sêde ou domicílio de licitentê;
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8.10.4.1.3.4 O balanço patrimonial e as demonstrações contábêis devêrão estar assinados por Contador ou
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
8.10.4.2. O Balanço Patrimonial tambem poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital - ECD,
desde que comprovada a transmissâo desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresêntaçáo do
Termo de Autenticaçáo (recibo gerado pelo Sistema Público de EscrituraÇão Digital - SPED).
8.10.4.3. Será aceita também a apresentagão de balanços e demaís demonstraÇóes contábeis
intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assinados pelo

representante legal e pelo Contador responsável, e regishados em Junta Comercial.
8.í0.5.

emDrêsa.

8.í 1. QuallÍlcação Técnica
8.11.1. Comprovação de aptidáo para o fornecimento de bens e/ou prestação dos serviços em
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitaçâo, ou com o item pertinente,
por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado;
8.í í. í.1. Os atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito privado deverão conter preferencialmente o
reconhecimento de firma em cartório dos seus signatários.
8.11.1.2. No(s) atestado(s) devêm estar explícitos: a identificação da pessoa jurídica quê está fornecendo o
atestado e e êspecificação dos bens Íornecidos e/ou serviços prestados. O pregoeiro poderá, caso julgue
necessário, abrir diligência para conÍirmaÇão da veracidade das informaçóes, podendo solicitar, para tanto,
o contrato, notas fiscais ou outros documentos pêrtinentes referentes ao fornecimento dos bens e prestação

dos serviços explicitados no atestado apresentado pela licitante.
8.12. Demais obsêrvaçóe8 sobrê Habilitação
8.12.1 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tretamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. í23, de 2006, estará dispensado (a) da prova de
inscrlção nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial
e das demonstraçôes contábeis do último exercício.
412.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microemprêse ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigênclas do edital.
8.12.2.1. A declaraçáo do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitaÇão.
8.12.3. Caso a proposta mais vantajosa seja oÍertada por licitante quallficada como microempresa ou
êmpresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma Íestrição no que tange à
regularidade fiscal e kabalhista, a mesma será convocada pa?, no ptazo de 05 (clnco) dlas úteis, epós a
declaração do vencêdor, comprovar a regularizaçâo. O prazo poderá ser prorrogado por igual pêrlodo, a
critério da administreção pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justiflcativa.
8.12.4. A náo-regularização fiscal e Íabalhiste no prazo previsto no subitem anterior acatrelatá a
inabilitagão do licitante, sem prejuÍzo das sançÕes previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos
licitantes remanêscêntês, na ordem de classificação. Se, na ordem de classiÍicaçáo, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na

documentaçáo fiscal e trabalhista, será concedido o mêsmo prazo para regularização.
8.í2.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no 'chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.'12.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaçáo, seja por não apresentar quâisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
8.12.7. Nos itens não exclusivos à microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haveÉ nova verificagão, pelo sistema, da êventual ocorrência do empate Íicto, previsto nos artigos 44 e 45
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da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
subsequente.

da proposta

8.12.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas,
a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a úrltima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.
9.1.2. fazer menção ao número deste Pregão, evidenciar o nomelrazáo social da licitante, o CPF/CNPJ,
nÚmero(s) de telefone(s) e o respectivo endereço com CEP, as características do objeto de forma clara e
precisa, procedência e demais dados pertinentes, observadas as especificações constantes do Termo de
Referência, além de conter, preço unitário, total e por grupo, êffi algarismo, expresso em moeda corrente
nacional (real) e global por extenso, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência.
9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso,
9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário e total em algarismos e
o valor global em algarismos e por extenso (art. 50 da Lei no 8.666/93).
9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e os preços totais, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.
9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.
9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.1 . O Pregoeiro declararâ o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condiçoes
de admissibilidade do recurso.
10.2.2. A falta de manifestaçáo motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.
10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então , o prazo de 03 (três) dias úteis para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, êffi 03 (três) dias úteis, que
começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.
10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10,4. Os recursos apresentados terão efeito suspensivo às decisões recorridas.
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10.5. Os autos do processo

neste Edital.

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
11.1.1' Nas hipoteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pÚblica precedente ou em que seja anulada a propria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que deles dependam.
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularizaçâo
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC no 12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
11.2. Todos os Iicitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a fase do
procedimento I icitatório.
11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
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12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, apos a regular decisão dos recursos
apresentados.
12.2. Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatorio.

13 - DA GARANTIA DE EXECUÇAO E GARANTTA CONTRATUAL DOS SERVTÇOS

13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
13.2. Os bens e serviços deverão ser entregues e prestados conforme especificado no Termo de
Referência, anexo do edital.

14 - DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de vatidade
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital.

14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o orgáo ou entidade para a assinatura da
Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e
devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma Única vez, por igual perÍodo, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o
seu transcurso, e desde que devidamente aceito pela administração.
14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns),
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condiçóes.
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14.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aÓeitarem cotar os bens

com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluÍdo o

percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art,

30 da Lei no 8.666, de 1993;

14.5. Órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, será a Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento
Social de São Benedito/CE.

15 - DA ADESAO A ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS

15.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer orgão ou entidade
da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao orgão gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas, no que couberem, as condiçoes e as
regras estabelecidas na Lei no 8.666/93 e no Decreto Federal no 7.89212013, relativas à utilização do
Sistema de Registro de Preços.
15.2. As Contratações por orgãos ou entidades "caronas" não poderão exceder a 50% (cinquenta por cento)
dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, cabendo ao fornecedor adjudicatário da Ata,
optar pela aceitação ou não do fornecimento, conforme Decreto Federal no 7.89212013, art. 22, § 30.

15.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços, conforme Decreto Federal no

7.89212013, art. 22, § 4o, não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item

registrado na ata de registro de preços para o orgão gerenciador e orgãos participantes, independentemente
do número de orgãos não participantes que eventualmente aderirem.

16 - DO CANCELAMENTO DO REGTSTRO DE PREÇOS

16.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
16.2. descumprir as condiçoes da ata de registro de preços;

16.3. náo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;
16.4. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipotese deste se tornar superior àqueles praticados no

mercado; ou

16.5. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcançando o orgão gerenciador e orgão(s) participante(s).
16.6. O cancelamento de registros nas hipoteses previstas na minuta da Ata de Registro de Preços será
formalizado por despacho do orgão gerenciador, assegurado o contraditorio e a ampla defesa.
16.7. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificaclos:

16.7.1.por razáo de interesse público; ou
16.7.2.a pedido do fornecedor.

17 . DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1. Apos a homologação da licitação, e celebração da Ata de Registro de Preços, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.
17.2. O adjudicatário, detentor do preço registrado, terá o ptazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir

da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme
o caso (Nota de Empenho/Carta Çontrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.
17.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante ao orgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
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meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cincõ)-õíãã
seu recebimento.
17.4.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual perÍodo, por solicitação
justificada do adjudicetário, detentor do preço registrado, e aceita pela Adminiskação.
17.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
detentora do preÇo registrado, implica no reconhecimento de que:
17.6. ReÍerida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposigões da Lei no 8.666, de 1993;
17.7. A contratada se vincula à sua proposta e às previsôes contidas no edital e seus anexos;
17.8. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisáo são aquelas previstas nos artigos 77 e78 da Lei
no 8.666/93 e reconhece os direitos da Administraçáo previstos nos artigos 79 e BO da mesma Lei.
17.9. O prazo de vigência da contrataçáo será até 31 de dezembro do exercÍcio financeiro.
17.í0. Previamente à contratação a Administraçáo reallzará consulta ao SICAF para idêntificar posslvel
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgáo ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
17.í í. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o Íornecedor náo
estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.
17.12. Ne hipótese de irrêgularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação
perante o cadastro no prazo de ate 03 (três) dias úteis, sob pena de apliceção das penalidades previstas no
edital e anexos.
í7.í3. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas no editel, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência
do contrato ou da ata de registro de preços.
í7.14. Na hipótese de o vencedor da licitaçâo não comprovar as condiçóes de habilitaÇão consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de regisko de preços, a Administração, sem prejuízo da
aplicaçâo das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro
licitante, respeitada e ordem de classificaçáo, para, após a comprovação dos requisitos para habilitaçáo,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociaçáo, assinar o contrato ou
a ata de registro de pregos.

8 - DA ALTERAÇAO DO CONTRATO

18.1. O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde
que haja interesse da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social do Município de São Benedito/CE,
com a apresentação das devidas justificativas adequadas a este Pregão.
18.2. Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante
procedinrento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de
fornecimento, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administraçáo paru a justa remuneração do fornecimento, objetivando a

manutenção do equilÍbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do arligo 65, ll, "d" da Lei
Federal n.o 8.666/93, alterada e consolidada.

19.1. Conforme interesse da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social, o valor inicial atualizado do
Contrato poderá ser aumentado ou suprimldo até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme
disposto no Artigo 65, parágrafos 1o. e 20, da Lei no 8.666/93.
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19.1.1 - a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, 'os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários; e
19.2 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

20.í. O recebimento dos produtos deverá ser efetuado por seÍvidor dêsignado para essê fim, representando
a Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social.
20.2. O conkato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Secretaria do Trabalho e
Desenvolvimento Social.
20.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competêncie do servldor designado deveráo ser
solicitadas ao Ordenador de Despesas da Secretaria do Trabalho e Desenvolvlmento Social em tempo hábil
para a adoçâo das medidas convenientes.
20.4. A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social
durante o período de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for
necessário.
20.5. Ao Contratante reserva-se o direito de fiscalizar os bens e servíços fornecidos, podendo para isso;
20.5.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregados da Contratada que
dificultar a sua fiscalização;
20.5.2. Notificar o Contratado, nos casos em que ocorrerem atraso no fornêcimento dos bens e serviços,
divergências dos especificados no Edital e Proposta Final do Licitante; quantidades diferentes das
solicitadas na Ordem de Fornecimento.

21 - DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

21.1. CaboÉ à CONTRATANTE:
21.í.1. permitir acesso dos empregados da contratada às dependências da Unidade Gestora para a
execuçáo do objeto do contrato;
2í.í.2. impedir que terceiros forneçam o objeto da contratação;
21.í.3. prestar as informaçóes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da
contratada;
2í. í.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;
21.1.5. solicitâr que sejam reÍeitos os servlços que náo tiverem sido realizados de forma satisfatória
mediente comunicaçáo a ser feita pelo setor responsável da Conkatante;
21.1.6. solicitar, por intermédio de Ordem de Fornecimento/Serviços expedida pelo setor responsável da
Contratante, o Íornecimento do objeto da contratação;
21.1.7. Comunicar à contratada, qualquer irregularidade na execução do contrato e interromper
imediatamente o fornecimento/servigos, se Íor o caso.
2'1.1.8. E aquelas também previstas no Termo de referêncla anexo deste edital.
21.2. Cebeá à CONTMTADA:
21.2.í responder, em relaçào aos seus emprêgados, por todas as dêspesas decorrentes do Íornecimento do
objeto contratado, tais como:
a) salários;
b) seguros de acidêntês;
c) taxas, impostos e contribuiçóes;
d) indenizaçÕes;

e) vales-refeiçâo;
f) valês{ransporte; e
g) outres que porventura venham a ser criadas e êxigides pêlo Governo.
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21.2.2 manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do orgão contratante, porém sem
qualquer vínculo empregatício com o órgão;
21.2.3. manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas
disciplinares do orgão contratante;
21.2.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do orgão contratante ou
a outros locais necessários à execução do contrato;
21,2,5, responder pelos danos causados diretamente ao orgão contratante ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do obieto do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão contratante;
21.2.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do orgão
contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do
objeto da contrataçáo;
21.2.7. O fornecimento do objeto/prestação dos serviços deverá ser efetuado, diretamente na sede da
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social, no endereço Rua Abdoral Rodrigues, flo 1.OOO, Quadro,
São Benedito/CE ou em outro local determinado pela Contratante no Munícípio de São Benedito/CE, no
ptazo máximo de 02 (doís) dias, contados a partir da solicitação efetuada através de Ordem de
Fornecimento ou Nota de Empenho;
21.2.8. O que Íor recusado por não atender as especificaçÕes, a contratada terá um prazo máximo de 02
(duas) horas, para substituição do mesmo, contando da data de solicitação de troca;
21.2.9. comunicar ao servidor competente do orgão contratante, por escrito, qualquer anormalidade de
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
21.2.10. manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e no ato da assinatura de
contrato ou outro documento equivalente.

22 - DAS OBR|GAÇOES SOCIA|S, COMERCTATS E F|SCA|S

22.1. A CONTRATADA caberá, ainda:
22.2. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época propria, vez que os seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a unidade gestora.
22.3. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vÍtimas os seus
empregados quando do fornecimento do objeto solicitado ou em conexão com ete, ainda que acontecido em
dependência da unidade gestora;
22.4. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao
fornecimento do objeto do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e
22.5. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes do fornecimento.
22.6. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior, náo
transfere a responsabilidade por seu pagamento a unidade gestora, nem poderá onerar o objeto da
contrataçáo, razâo pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer vÍnculo de solidariedade,
ativa ou passiva, com a unidade gestora.

23 - DAS OBR|GAÇOES GERATS

23.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:
23.2. é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal da unidade
gestora durante a vigência do Contrato;
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23.3. é expressamente proibida, também, a veiculaçáo de publicidade acerca do contrato, salvo se houver
prévia autorização da unidade gestora;

24.'1. O pagamento será realizado no prazo máximo de eté 30 (trinta) dias, contados a partir da data finel do
período de adimplemento e do recêbimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente Indicados pelo contratado.
24.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura, no momento em que o órgão contratante
atestar a execuÇão do objeto do contrato.
24.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapessem o limite de que trata o
inciso ll do aft.24 da Lêi 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias útêis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. So, s 30, da Lei no 8.666, de
1993.
24.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhâda da comprovagão da regularidade flscal,
constatada por meio de consulte on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao refêrido Sistema,
mediante consulta aos sltios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei no 8.666,
de 1993.

24.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da lnstruçáo Normativa no 3, de 26 dê abril de 2018.
24.4. Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstáncia que impeça â liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrêstado até que a contratada providencie as medidas saneedoras. Nesta
hipótese, o ptazo pa'a pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo da regularizaÇão da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;
24.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

24.6. Antes de cada pagamento, será realizada consulta ao SICAF para veriflcar a manutenção das
condiçóês de habilitação exigidas no edital.
24.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçáo de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notiÍicaçáo, por escrito, para que, no prazo dê 3 (três) dias úteis, regularizê sua situaçáo ou, no mesmo
prazo, epresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perlodo, a critério da
contratante.
24.8. Previamente à emissâo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçáo deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possÍvel suspensáo temporária de participagão em licitaÇâo, no âmbito
do órgáo ou entidadê, proibiçâo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
24.9. Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
24.í0. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rêscisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à empresa contratada a ampla
deÍesa.
24.11. Havendo a eíetiva execução do objeto, os pagamentos seráo realizados normalmênte, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
24.11.1. Será rescindido o contrâto em execução com a empresa contratada inadimplente no SICAF, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público dê alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
24.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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24.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
24.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte formula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratorios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor rJa parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) I = (61100) I = 0,,00916438
TX = Percentua! da taxa anual = 60/o

25 . DAS PENALIDADES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

25.1. Comete inÍração admlnistrativa, nos termos da Lei n0 10.520, de 2002, o
licitante/adj udicatário/contratado que:
25.1.1. nâo assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;
25.1.2. não assinar a atâ de registro de preços, quando cablvel;
25.í.3. apresentar documentação Íalsa;
25.1.4. deixar de entrêgar os documentos exigidos no certame;
25.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
25.1.6. náo mantiver a proposta;

25.1.7. cometer fraude Íiscal;
25.1.8. comportar-se de modo inidôneo;
25.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, o Município de São Benedito/CE, pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sançóes:
25.2.1. Advertência poÍ escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas levês, assím entendidas aquelas que não acarretam prejuízos signiÍicativos para o
serviço contratado;
25.2.2. Mulla dei
25.2.2.1. O,5o/o (cinco décimos por cento) até 1% (um por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso
de atraso no fornecimento do objeto, limitada a incidência a 5 (cinco) dies. Após o quinto dia e a critério do
Município de São Benedito/CE, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a náo-aceitaçâo do objeto,
de forma a configurar, nêssa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisáo
unilatêral da avença;
25.2.2.2. 0,5o/o (cinco décimos por cento) alé 1Oo/o (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
atraso na entrega dos produtos/materiais, por perlodo superior ao previsto no subitêm acima, ou de
inexecuçáo parcial da obrigaçáo assumida;
25.2.2.3. O,5o/o (cinco décimos por cento) até 150/o (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecuçâo total da obrigação assumida;
25.2.2.4. O,2yo a 3,270 por dia sobrê o valor adjudicado, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2,

abaixo; e
25.2.2.5. O,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da
garantia (seja para reíorgo ou por ocasião de prorrogação), se for o caso, observado o máximo de 2% (dois
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por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará o MunicÍpio de São Benedito/CE a
promover a rescisão do contrato;
25.2.2.6.5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de não assinatura por parte da licitante
vencedora da ata de registro de preços, do termo de contrato, ou de instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;
25.2.2.7. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
25.2.3. Suspensão de licitar e impedímento de contratar com o Município de São Benedito/CE, pelo prazo
de ate cinco anos;
25.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a PreÍeitura Municipal de São Benedito/CE,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
25.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuÍzo de outras medidas cabÍveis.
25.4. Para efeito de aplicação de multas, às infraçoes são atribuÍdos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2o/o sobre o valor adjudicado

2 0,4o/o sobre o valor adjudicado

? 0,8o/o sobre o valor adjudicado

4 1,6o/o sobre o valor adjudicado

5 3,2o/o sobre o valor adjudicado

Tabela 2

TNFRAçÃO

!TEM DESCRTçÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão
corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o
fornecimento do objeto contratado por dia e por ordem de Íornecimento
emitida;

04

3
Recusar-se a executar o objeto do contrato determinado pela fiscalização,
por dia e por ordem de fornecimento emitida; 02

Para os itens a seguir, deixar de:

4
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do
fiscalizador, por ocorrência;

órgão
02

5
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não
atenda às necessidades do objeto solicitado;

01

6
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta
tabela de multas, após reÍncidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador por ocorrência.

03

25.5. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei 8666/93 e suas demais alterações, as empresas ou
profissionais que:

25.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
25.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
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25.s.g. demonstrem não possuir idoneidade para o Municíp il* ael'reoito/cE em virtude
de atos ilicitos praticados.
25.6. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizer-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.
25.7. A autoridade competente, na aplicagáo das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administraçâo, observado o
princípio da proporcionalidade.

25.8. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATADA estará sujeita ainda, nos
casos em quê as multas e sançóes aplicadas náo sejam suÍicientes para compensar os danos suportados
pela Administração, ao pagamento de uma indenlzaçáo suplementar.
25.9. As multas devidas e/ou prejuÍzos causados ao Município de São Benedito/CE serão deduzidos da
garantia prestada, se for o caso, respondendo o contratado pela diferença nas hipóteses de insuficiência
daquela a ser descontada de pagamentos eventualmente devidos pelo MunicÍpio de São Benedito/CE, ou
cobrada judicialmente.
25.í0. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

26 - DA FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA

26.1. Apos o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.
26.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante melhor classificado.
26.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a

Íase competitiva.
26.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipoteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n' 7.8921213.

27 -DA IMPUGNAÇAO AO EDTTAL E DO pEDtDO DE ESCLARECTMENTO

27.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designadaparu a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.
27.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: cplsaobenedito@gmail.com, ou
por petição dirigida ou protocolada no endereço da Prefeitura Municipal de São Benedito/CE sediada na
Rua Paulo Marques, ho 378, Bairro: Centro, CEP: 62.370-000, São Benedito/CE.
27.2.1 - As impugnações serão recebidas dentro do horário de expediente da unidade administrativa.
27.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação.
27.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
27.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
27.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
edital e dos anexos.
27.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
27.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
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27.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

28 - DAS DISPOS|ÇOES GERATS

28.í. Da sessão pública do Pregáo divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
28.2. Náo havendo êxpediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessáo será automaticamente transÍerida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo
Pregoeiro.
28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.
28.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou Íâlhas que náo
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurÍdica, mediante despacho
Íundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes valldade e eficácia para fins de
habilitaçáo e classificação.
28.5. No(s) atestado(s) devem estar explícitos: a identificação da pessoa jurídica que forneceu o atestado e
a especificação dos serviços ou fornecimentos executados ou em execução. Poderá ser necessário
diligenciar a pessoa jurídica indicada no Atestado de Capacidade Técnica, visando obter informagóes sobre
o serviço prestado ou fornecimento executado;
28.6. Os documentos nêcessários à habilitaçáo quando estiverem desatualizados no Sistema SICAF ou
quando não estiverem nele contemplados, deverão ser enviados, em conjunto com a apresentaçáo da
proposta;
28.7. Caso o SICAF não contemple todo o objeto deste Pregão, encaminhar o Contrato Social da empresa
ou outro documento emitido por órgão público que contemple o objeto, para efeitos de diligência;
28.8. A homologaçáo do resultado desta licitagão nâo implicará direito à contratação.
28.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliaÇão da disputa
entre os interessados, desde que não comprometem o interesse da Administraçáo, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contrataçáo.
28.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçáo de suas propostas e a
Administração náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduÇão
ou do resultado do processo licitatório.
28.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
28.12. O dêsetendimento de exigêncies formais não essenciais não importará o aÍastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princÍpios da isonomia e do interesse
público.

28.13. Em caso de divergência entre disposiçóes deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital, bem como a discordância entre as especificações do
objeto no portal COMPRASNET e neste Edltal, prevalecerão às constantes neste Edital.
28.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: w\,vw.oov. brlcomoras e no portal de
Licitaçóes do Tribunal de Contas dos Munícípios do Estado do Ceará: www licitacoes.tce.ce.oov. br e
também poderão ser obtidos na sede da Prefeitura Municipal de Sáo Benedito/CE, no endereço Rua Paulo
Marques, no 378, Centro, São Benedito/CE, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 12h00min, mesmo
endereço e período no qual os autos do processo adminiskativo permanecerão com vista Íranqueada aos
interessados.
28.15. Para dirimír quaisquer questóes decorrentes da licitaçâo, não resolvidas na esfera administrativa,
será competente o foro de Comarca de São Benedito/CE.

28.16. lntêgram este Edital, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:
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São Eenedito

28,16,1. ANEXo I . TERMo DE RerrnÊNCIA;
28.i6.2. ANEXo LA- ESeECtFtcAÇôrs TECNIcAS Do oBJETo;
28.16.3. ANEXO II _ MODELO DE PROPOSTA
28.16.4. ANEXO lil - MTNUTA DE ATA DE REGTSTRO DE pREÇOS;

28.16.5. ANEXO lV - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO (OUANDO FOR O CASO)

B::i

São Benedito/CE, 14 de Março de2023.
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ANExo I - TERMo oe nerenÊucte

í. OBJETO
1.í. REGtsrRo DE pBEços PARA FUTURAS E EVENTUATS coNTRATAçóEs DE sERvtços DE EMtssÃo DE
PASSAGENS DE ONIBUS PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DO TRABALHO E
DESENvoLVtMENTo socrAL DE sÃo BENEDtTo-cE, coNFoRME TERMo DE REFERÊNctA.

2. JUSTIFIGATIVA DA coNTRATAçÃo
2.1. A refêrida contratação visâ atender as demandâs dê passagens por parte dos usuários do SUAS através de
beneÍícios eventuais e do Programa Auxílio Passagem para familiares dê pessoas em privação de liberdadê,
ampârados pêla Resolução no 1612022 do CMAS, atêndidos pêla Sêcretâria do Trabalho e Desenvolvimento Social -
STDS de São Benedito ê seus equipamentos.

3. JUSTTFTcATTvA DA FoRMAçÃo DE GRUpos
3.1. Justiricâ-se o cadastro no sistema COMPRASNET, de formação de grupos de itens, em razão da logística, controle
e distribuição do objêto, sendo que se o julgamento fosse por item possibilitaria um número maior de contratados,
podendo gerar atrasos no fornecimento do objeto, diíicultando assim o atendimento aos beneÍiciários, bem como a
Íormação de grupos de itens de natureza similar gera economia de escala e melhor gerenciamento dos contratos.
lgualmente, neste termo, constam os itens e grupos, que na proposta escÍita, devem apresentar além do valor unitário e
lotal dos itens, o total dos grupos formados, coníorme consta neste TR.
3.2. A opçáo pelo menor preço por grupo ou por item é discricionária, dependendo da conveniência e oportunidade, bem
como da natuÍêza do objeto licitado e, dêstâ formâ, uma vez que os itêns quê formam os grupos guardam
carâctêrísticas semelhanles, a sua execução conjunta é mais vantajosa à Administração, possibilitando a economia de
escala devido ao valor maior â sêr contratado e possibilitando a diminuiÉo dos custos de logistica, gerenciamento e
Íiscalizaçáo.

4. DAs coNDrçÕEs DE FoRNEcTMENTo
4.1. O Íornêcimento do objeto/prestação dos serviços dêverá ser efetuado, diretamente na sede da Secretaria do
Trâbâlho ê Desenvolvimento Social, no endereço Rua Abdoral Rodrigues, no 1.000, Quadro, São Benedito/CE ou em
outro locâl dêterminado pela Contratante no Município de São Bênedito/CE, no prazo máximo de 02 (dois) dias,
contâdos a pâÍtir dâ solicitaÉo efetuada através de Ordêm de Fomêcimênto ou Nota de Empenho.
4.2. No âto do recêbimento, o Funcionário designado para o recebimento, providenciaÉ a conÍerência dos itens
entreguês ou sêrviços realizados e a conformidade das suas especiÍicações de acordo com as exigências constântes no
termo de rêfêrência, editâl e p[oposta de preços da contralada, havendo alteraçáo quanto às especificações, os
produtos/materiais deverão ser substituídos ou refeitos em um prazo máximo de 02 (duas) horas, sob pena da aplicaçáo
das sançóes cabíveis.
4.3. O objeto deverá ser fornecido e os serviços realizados em conformidade com o termo de referência, edital e
proposta de preços da contratada.

5. DO PAGAMENTO
5.í. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (tdnta) dias, contados a pârlir da data Íinal do período de
adimplemento e do recebimento da Nota Fiscâl ou Fâturâ, atrâvés de ordem bancária, para crédito em bânco, agência e
conta corÍente indicados pelo contratado.
5,2. Considera-se ocorrido o rêcêbimento da nota Íiscal ou fatura, no momento em que o órgáo contratante atestar a
execuçáo do objeto do contralo.
5.2.í. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valoÍes náo ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 24
da Lei 8.666, dô í993, dêverão ser efeluados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da datâ da apresenlação
da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 50, § 30, da Lei no 8.666, dê 1993.
5.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaÉo da regularidade Íiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade dê acesso ao reíerido Sistema, mediante consulta aos sitios
êletrônicos oÍiciais ou à documentração mencionada no ârt.29 dâ Lei no 8.666, de 1993.
5.3.í. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçáo de irregularidade do fornecedor contratado, deveráo ser tomadas as
providências previstas no do ad. 31 da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.
5.4. Hâvendo erro nâ âpresentâçáo da Nota Fiscâl/Fatura, ou clrcunstância que impeça a liquidaÉo da despesa, o
pagamento Íicará sobrestado até que a conlratada providencie as medidas saneadorâs. Nesta hipótese, o prazo paÊ
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçáo, não acarretando qualquer ônus para a
Contratantê;
5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que mnstar como emitida a ordem bancária para pagamento.
5.6. Antes dê câda pâgamento, será rêâlizâdâ consulta âo SICAF para veriÍicar a manutençáo das condiçóes dê
hâbilitação exigidas no edital.
5.7. Conslâlândo-se, junto âo SICAF, a situação de irregularidadê da conlratada, será providenciãda sua notiÍicaçáo,
por escrito, para que, no prazo de 3 (trâs) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
dêÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguâl periodo, a critério dâ contratante.
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5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao
SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do orgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos
orgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada à empresa contratada a ampla defesa.
5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
5.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a empresa contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte formula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
| = lndice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) I = (6 / 100) I = 0,000J643Q
TX = Percentual da taxa anual = 60/o.

6. DAS OBRTGAÇÕeS Oe CONTRATADA
São obrigações da Contratada, além das demais previstas neste termo:
6.1 responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento do objeto
contratado, tais como:
a) salários;
b) seguros de acidentes;
c) taxas, impostos e contribuições;
d) indenizações;
e) vales-refeição;
f) valestransporte; e
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.
6.2 manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do orgão contratante, porém sem qualquer vínculo
empregatício com o orgão;
6.3. manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do orgão
contratante;
6.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do orgão contratante ou a outros locais
necessários à execução do contrato;
6.5. responder pelos danos causados diretamente ao órgão contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo, durante o fornecimento do objeto do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento pelo órgão contratante;
6.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão contratante, quando
esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do objeto da contratação;
6.7. O fornecimento do objeto/prestação dos serviços deverá ser efetuado, diretamente na sede da Secretaria do
Trabalho e Desenvolvimento Social, no endereço Rua Abdoral Rodrigues, Íro 1.000, Quadro, São Benedito/CE ou em
outro local determinado pela Contratante no Municipio de São Benedito/CE, no prazo máximo de 02 (dois) dias,
contados a partir da solicitação efetuada através de Ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho;
6.8. O que for recusado por não atender as especificações, a contratada terá um prazo máximo de 02 (duas) horas,
para substituição do mesmo, contando da data de solicitação de troca;
6.9. comunicar ao servidor competente do orgão contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e
prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
6.10. manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e no ato da assinatura de contrato ou outro documento
equivalente;
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6.11. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obri previstos na legislação
manterãosocial e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época propria, vez que os seus

nenhum vinculo empregatício com a unidade gestora.
empregados não

6.12. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do
fornecimento do objeto solicitado ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da unidade gestora;
6'13, assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimentõ do objeto
do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e
6.14. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes do fornecimento.
6.15. a inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior, não transfere a
responsabilidade por seu pagamento a unidade gestora, nem poderá onerar o objeto da contratação, razâo pela qual a
contratada renuncia expressamente a qualquer vÍnculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a unidade gestora.

7. DAS OBRtcAçOeS OO CONTRATANTE
sáo obrigações da contratante, além das demais previstas neste termo:
7,1. permitÍr acesso dos empregados da contratada às dependências da Unidade Gestora para a execução do objeto do
contrato;
7.2. impedir que terceiros forneçam o objeto da contratação;
7.3. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da contratada;
7.4, Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente
designado;
7.5. solicitar que sejam refeitos os serviços que não tiverem sido realizados de forma satisfatoria mediante comunicação
a ser feita pelo setor responsável da Contratante;
7.6. solicitar, por intermédio de Ordem de Fornecimento/Serviços expedida pelo setor responsável da Contratante, o
fornecimento do objeto da contrataçáo;
7.7. Comunicar à contratada, qualquer irregularidade na execução do contrato e interromper imediatamente o
fornecimento/serviços, se for o caso.

8. DA GESTÃO E F|SCALTZAçÃO DO CONTRATO
8.1. O acompanhamento e a fiscalizaçáo da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
execução do objeto, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que será exercido por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts.67 e 73 da Lei no 8.666, de 1993.
8,2. O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
8.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
8.4. As atividades de gestão e Íiscatização do contrato serão reatizadas pelo(a) servidor(a) ANTONIA DANIELLE
GOMES NUNES, designado(a), na forma dos arts. 67 e73 da Lei no 8.666, de 1993.

9. DO PRAZO E COND!çOES
9.1. O pruzo do contrato vigorará a partir da data de sua assinatura até a data de 31 de dezembro do exercício
financeiro.
9.2. A licitante vencedora será convocada pelo Município de São Benedito, para assinar a Ata de Registro de Preços e o
Termo de Contrato, de conformidade com a Lei Federal n.0 8.666/93 e alterações posteriores, após a homologação do
respectivo processo licitatório, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da referida convocação.

São Benedito/CE, em 10 de março de2023.

SECRETÁRIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
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Quanto a DESCRTçÃO DETALHADA DO OBJETO para fins desta ticitação, será considerada a descrição
detalhada no Termo de Referência.

São Benedito/CE, em 10 de março de 2023.

SECRETÁRIA DO TRABALHO E DESENVOLVTMENTO SOCIAL
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ITEM ESPECTFTCAçÃO UNIDADE TOTAL

1 Passagem terrestre intermunicipal - convencional de São Benedito X Fortaleza. UND 400
2 Passagem terrestre intermunicipal - convencional de Fortaleza X São Benedito. UND 400
3 Passagem terrestre intermunicipal - convencional de São Benedito X Sobral. UND 400
4 Passagem terrestre intermunicipal - convencional de SobralX São Benedito. UND 400
5 Passagem terrestre intermunicipal - convencional de São Benedito X Grania. UND 300
o Passagem terrestre intermunicipal - convencional de Granja X São Benedito. UND 300
7 !assag_grn_!g[qS!re nterestadual - convencional de São Benedito X Brasílía UND 10
I Passagem terrestre nterestadual - convencional de Brasília X São Benedito UND 10
I Passagem terrestre nterestadual - convencional de São Benedito X Rio de Janeiro UND 20
10 Passagem terrestre interestadual - convencional de Rio de Janeiro X São Benedito. UND 20
11 Passagem terrestre interestadual - convencional de São Benedito X São Paulo. UND 10
12 Passagem terrestre interestadual - convencional de São Paulo X São Benedito. UND 10
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ll - MTNUTA DA PROPOSTA DE PREçOS(MODELANEXO

1.0 . DO OBJETO

Objeto: Registro de preços para futuras e eventuais contrataçoes de serviços de emissão de passagens de
Ônibus para atender a demanda da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Sociat de São Benedito-CE,
conforme termo de referência.

Prezados Senhores,

Apos examinarmos cuidadosamente as condiçoes do Edital e seus anexos, referente ao Pregão Eletrônico
No 2023.03.14.01, com a qual concordamos integralmente, apresentamos aqui nossa PROPOSTA DE
PREÇOS para execução do objeto acima especificado, para atender a demanda da PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO, estando nos preços inclusos todos os custos e despesas, encargos e
incidências, diretos e indiretos, não importando a natureza, que recaiam sobre o objeto da licitação,

para Ção,
descrição detalhada no Termo de Referência, Anexo I a este Edital.

lmporta a presente Proposta de Preços, o valor global de R$

Declaramos, outrossim, que conhecemos a Lei n.o 10.520, de 17 dejulho de 2002, regulamentada pelo
Decreto n.o 3.555, de 8 de agosto de 2000 e posteriores alterações, e a Lei no 8.666/93, de 21106193, com
alterações subsequentes, e demais legislação pertinente, estando assim a elas obrigados em todas as suas
condiçoes e estipulações.

Declaramos que estamos em situação regular perante a qualificação fiscal e trabalhista, atendendo também
as exigências do presente Edital quanto à habilitação jurÍdica e qualificações técnica e econômico-
financeira, bem como que não possuímos, no nosso quadro funcional, menores de dezoito anos, em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de dezesseis anos em qualquer atividade, salvo
como aprendiz, nos termos da Lei no 9.854/99, regulamentada pelo Decreto no 4.358, de 05/0912002.

Fica estabelecido o ptazo de validade da presente PROPOSTA em 60 (sessenta) dias a contar da data da
sessão pública de abertura das propostas de preços e dos documentos de habilitação, pelo que nos
declaramos obrigados em todos os seus termos, condições e valores, durante esse perÍodo.

Caso nos seja adjudicado o Contrato, informamos que o Sr. (nome completo),
portador do CPF/MF no e, Carteira de ldentidade no, , é o nosso
representante e está devidamente autorizado e credenciado para receber quaisquer comunicaçôes
relacionadas com o lnstrumento Contratual,

Atenciosamente

(Localidade), ...... de ...... de

Assinatura e Carimbo representante legal
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ITEM ESPECTFTCAçÃO MARCA UNID. QUANT. v. uNtr. (R$) v.TorAL (R$)

* Quanto a DESCRIÇAO DETALHADA DO OBJETO para fins desta licitacão. será considerada a
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ANEXO ilt - MTNUTA DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇO No XXnU_

PROCESSO N.o 2023.03.1 4.01
PREGÁO ELETRÔN|CO no. 2029.03. 1 4.01
VALIDADE DA ATA: I I

o IúUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE, através da Secretaria Municipal de , inscrita no
CNPJ/MF sob o no 07.778.12910001-74, com sede na Rua Paulo Marques, no 378, Centro, São
Benedito/CE, neste ato representado pelo Secretário(a) Municipal de denominada
CONTRATANTE, e do outro lado a empresa , CNPJ sob n. sede na

vencedora da licitação modalidade Pregão Eletrônico no. 2023.03.14.01, considerando
o julgamento da licitaçáo pelo critério de Menor preço por grupo, bem como a classificaçâo das propostas e
sua respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços das empresas, nas quantidâdes estimadas, de
acordo com a clâssificaçâo por eles alcançadas, atendendo as condigóes prevlstas no lnstrumento
Convocatório ê as constantes desta Ata de Registro de PÍeços, sujeitando-se as partes às normas
constantes de Lei n' 8.666/93 de 2í.06.93 e suas alteraçóes, ao oecreto Municipal no 02612015 de 04 de
Novembro de 2015 e suas demeis alteraçóes; ao Decreto FedeÍal no 7.89212013 e suas demais alterações e
em conformidade com as disposições a seguir.

ctÁusull PRTMETRA - Do oBJETo

1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futuras e eventuais contrataçóes de serviços
de emissão de passagens de ônibus para atender a demanda da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento
Social de São Benedito-CE, conforme termo de referência, do Pregáo no. 2023.03.14.01, que passa a fazer
parte desta Ata, juntamente com a documenteçáo e proposta de preços apresentadas pelas licitantes
vencedoras, conÍorme consta nos autos do Processo no 2023.03.14.01.

ParágraÍo Único - Este instrumento não obriga a Secretaria do Trabalho e Desenvolvimênto Social a firmar
contrataçóes nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitaçóes específicas para aquisiçáo do(s)
objeto(s), obedecida a legislaÇão pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de
fornecimento, em igualdade de condições.

cr-Áusull SEGUNDA - DAs coNDrÇoES eARA ronrunlzlçÃo DA ATA DE REGtsrRo oE
PREçOS

2.1 - Apos a homologação do resultado da licitação, será lavradaa Ata de Registro de Preços e convocado
o vencedor para a sua assinatura, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de
recebimento da convocação.

2.2 - A Ata de Registro de Preços é um compromisso de Íornecimento do objeto registrado firmado pela
Licitante Vencedora e a Administração Municipal e destina-se a subsidiar o acompanhamento dos preços
registrados.

2.3 - O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços estabelecido no subitem 2.1 poderá ser
prorrogado, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante seu transcurso e desde
que ocorra motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE.

2.4 - O não cumprimento do prazo estipulado no subitem 2.1, sujeitará à empresa vencedora às normas dos
artigos 64 e 81 da Lei 8.666/93 e ao pagamento de multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado.

2.5 - A licitante vencedora que recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justifioativa por
escrito, aceita pela CONTMTANTE ficará impedido de licltar e contratar com a Prefeitura Municipal de São
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Benedito/CE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuÍzo das multas e demais cominaçoes legais.
Nesse caso, a Prefeitura Municipal de São Benedito/CE, convocará os licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, para assinar a Ata, em igual ptazo, celebrando com ele o compromisso da Ata de Registro
de Preços.

2.6 - lncorre na mesma pena do subitem 2.5 a licitante que apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

2.7 - Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados na imprensa oficial
através do resumo da Ata de Registro de Preços e ficarão disponibilizados durante toda a vigência da Ata.

2.8 - Os licitantes que tenham seus preços registrados obrigar-se-ão a cumprir todas as condiçoes dispostas
na Ata de Registro de Preços, aplicando-o ao quantitativo solicitado na Ordem de Fornecimento emitida pela
CONTRATANTE.

2.8.1 - Havendo recusa na aceitação da Ordem de Fornecimento, esta deverá ser expressa e justificada
pela(s) empresa(s) detentoras do registro para fins de análise pela CONTRATANTE. Caso as justificativas
sejam insubsistentes ou não sejam aceitas pela CONTRATANTE considerar-se-á o mesmo prazo da
aceitação tácita, para todos os fins, inclusive aplicação das sançÕes previstas neste instrumento.

2.9 - O Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura, conforme
dispõe o inciso ll! do § 30 do artigo 15, da Lei no 8.666/93.

2.10 - As condiçÕes de fornecimento do objeto, a vigência, o pagamento e a aplicação de sanções ocorrerão
conforme as Cláusulas e condições previstas na minuta do edital, ata de registro de preços, contrato e
termo de referência.

CLÁUSULA TERCETRA - DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS

3.1 - Homologada a licitação, o Registro de Preços será formalizado através da Ata de Registro de Preços
na forma da Minuta constante do Edital e nas condições previstas no Edital, com o objetivo de registrar
formalmente a proposta de preços para futuros fornecimentos dos itens, objeto da Licitação, com
compromisso obrigacional por parte das empresas beneficiárias, e sem obrigar que sejam efetivadas pela
administraçâo as aquisições que dele poderão advir.

3.2 - A Ata de Registro de Preços estará integralmente vinculada ao Edital da licitação, inclusive aos seus
anexos, em todas as suas cláusulas, e às Propostas recebidas e homologadas por ocasião da sessão
publica do certame, independentemente de transcrição.

3.3 - No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se recusar a
assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções a ele previstas no Edital, o Pregoeiro,
registrará os demais licitantes, na ordem de classificação;

3.4 - A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Art, 65 da
Lei no 8.666, de 1993 e suas alterações.

CLAUSULA QUARTA. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
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de Preços oficial, os
contratação dos itens registrados,

4.1 - Apos a publicação e divulgação da resenha da Ata de Registro
orgãos públicos poderão utilizar o Sistema de Registro de Preços para
observaclas as normas editadas pelo (Órgão Gerenciador).

4.2 - Aala de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade
da Administração que não tenha participado do cename, mediante prévia consultâ ao Secretaria do
Trabalho e Desenvolvimento Social do Municlpio de São Benedlto/CE, desde que dêvídamente comprovada
a vantagem e, respeitadas, no que couber, as condiçóes e as regras estabelecidas na Lei no E.666/93, no
Decreto Municipal no 026/20í5 de 04 de Novembro de 20í5 e suas demais alteraÇões, e no Decreto Federal
no 7.99212013 e suas dêmais alterações.

4.2.1 - Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Prêços, quando desejarem
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto a Secretaria do Trabalho e
Desenvolvirnento Social, para que esta indique os possÍveis fornecêdores e rêspectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem de classificaçáo.

4.2.2 - Caberâ ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, obseNadas as condiçóes nela
estabelecidas, optar pela aceitaçáo ou não do fornecimento dos itens, independente dos quantitativos
registrados em Ata, desdê que o fornêcimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

4.2.3. As Contratações por órgáos ou entidades "caronas" não poderâo exceder a 50% (cinquenta por
cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, cabendo ao Íornecedor adjudicatário da
Ata, optar pela aceítação ou náo do fornecimento, conforme Decreto Federal no 7.89212013, art. 22, § 30.

4.2.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços, conformê Decreto Federal n0

7.49212013, art. 22, § 40, não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro dê preços para o órgão gerenciador e órgáos participantes, independentemente
do número de órgãos não participantes que eventualmente ederirem.

4.3 - Os fornecedores beneficiários se obrigam a manteÍ, durante o prazo de validade da Ata de Registro de
Preços, todas as condições de habilitaçáo exigidas nesta licitação.

4.4 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo dos itens registrados, cabendo à Secretaria do Trabalho e
Desenvolvimento Social, promover as necessárias negociagÕês junto aos fornecedores.

4.4.í - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

c) convocar os demais fornecêdores beneÍiciários, obedecida a ordem de classificação constante na Ata de
Registro de Pregos, para garantir igual oportunidade de negociaçâo.

4.4.2 - Não havendo êxito nas negociaçÕes, o Órgào Gerenciador (Secretaria do Trabalho e
Desenvolvimento Social) deverá proceder à revogaçáo da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas
cabíveis pera obtenção da contratação mais vantejosa, respeitade a legislaçâo reletiva às licitações.
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4.5 - O fornecedor poderá solicitar o
superveniente que venha comprometer
força maior devidamente comprovado.
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$ão Benedito

cancelamento do seu registro
a perfeita execução contratual,

FMSI

orrência de fato
decorrente de caso fortuito ou de

cLÁusuLA eutNra - or vreÊtctA DA ATA DE REGtsrRo DE pREços

5.1. A presente Ata terá validade de í2 (doze) meses, contados a partir de sua publicaçáo na lmprensa
Oficial.

Parágrafo Único - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para contrataçáo dos itens do
respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou lndireta, do território brasileiro até
os limites especificados na Cláusula Quarta.

clÁusutl sexrl - ol oenÊtctA DA ATA DE REGtsrRo DE pREços

6.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Prefeitura Municipal de São Benedito/Secretaria do
Trabalho e Desenvolvimento Social.

ct-Áusum sÉrMA- Dos pREços, esRecrrtcaçôes E euANTtrATtvos

7.í. O(s) preço(s) registrado(s), a(s) especificação(ôes), o(s) quantitativo(s), marca(s), emprêsa(s)
fornecedora(s) e representante(s) legal(is) da(s) empresa(s), encontram-se elencados na presente Ata, no
Anexo Único.

clÁusuta oravA - DAs coNDrÇoEs DE FoRNEctMENTo

8.í - A empresa detentora/consignatária desta Ata de Rêgistro de Preços será convocada a firmar
contratações de Íornecimento, observadas as condiçóes fixadas neste instrumento, no edital e legislação
pertinente.

PaÉ$alo Único- Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assÍnar a ata de
registro de preços e contratos, poderão ser convocados os demais fornecedores classiÍicados na licitagâo,
na conformidade da legislaÇáo pertinente, bem como aplicaçáo de penalidades previstas nesta Ata e no
edital.

ctÁusull NoNA - DA REvtsÃo DE pREços

9.1 - Os preços registrados poderão ser rêvistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados
no mercado ou de fato que elêve o custo dos itens registrados, cabendo ao (Órgão Gerenciador) promover
as necessárlas negociações junto aos fornecedorês.

9.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

a) con,rocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado;

b) Írustrada a negociaçáo, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

c) convocar os demais fornecedores beneÍiciários, obedecida a ordem de classificação constante na Ata de
Registro de PreÇos, para garantir igual oportunidade de negociaçào.
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9.3 - Não havendo êxito nas negociações, o orgão gerenciador deverá
Registro de Preços, adotando as medidas cabÍveis para obtenção
respeitada a legislação relativa às licitaçoes.

proceder à revogação da Ata de
da contratação mais vantajosa,

cLÁusuLA DÉctMA - Do cANcELAMENTo DA ATA DE REGtsrRo DE pREÇos

10.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado pelo Órgão Gerenciador, quando:

a) descumprir as condições previstas no Edital do Pregão a que se vincula o preço registrado;

b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Adminístraçáo sem justificativa aceitável;

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no
mercado;

e) houver razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso Xll, da Lei Federal no 8.666/1993;

f) for declarado inidôneo paê licitar e contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei
Federal no 8.666/1993;

g) for impedido de licitar e contratar com a Administração.

Parágrafo Unico - O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditorio e a
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.

10.1.1 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de
força maior devidamente comprovado.

cLÁusuLA DÉcrMA pRIMETRA - DA puBLtcAÇÃo

11.1 - O Órgão Gerenciador fará publicar o resumo da presente Ata na imprensa oficial, apos sua
assinatura, obedecendo ao prazo previsto no Parágrafo Único do Art. 61 da Lei no 8.666/93 e suas demais
alterações.

GLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DtSpOStçOeS FtNAtS

12.1 - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de
Termo Aditivo, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso.

Parágrafo Primeiro - lntegra esta Ata, o Edital do Pregão No. 2023.03.14.01 e seus anexos e as propostas
finais das empresas registradas nesta Ata.

Parágrafo Segundo - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n.o 8.666/93 e suas demais
atualizações.

cLÁUSULA DÉcIMA TERcEIRA - Do FoRo
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Fica eleito o foro da comarca de São Benedito, Estado do Ceará, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, [â presença de duas
testemunhas.

Sáo Benedito/CE, _ de _ de

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Gestor da Secretaria Municipal de XXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante Legal

FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHAS:

NOME:

CPF NO

NOME:

CPF NO
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- ANEXO UNICO -
REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No XXXX12023.

PREGÃO ELETRONICO NO 2023.0 9,14,01

PROCESSO No 2023.03.1 4.01

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de preços no

Prefeitura Municipal de São Benedito e as Empresas que tiveram
realizaçâo da Pregão ELETRONICO No 2023.03.14.01.

celebrada entre a

seus preços registrados, em face à

OBJETO:

O objeto da presente solicitação consiste no Registro de preços para futuras e eventuais contratações de
serviços de emissão de passagens de ônibus para atender a demanda da Secretaria do Trabalho e
Desenvolvimento Social de São Benedito-CE, conforme termo de referência, visando atender as
necessidades do município de São Benedito/CE.

QUADRO 1 - DADOS DAS EMPRESAS FORNECEDORAS

EM PRESA:

CNPJ: Telefone I Fax'.

Endereço: E-mail:

QUADRO 2 - PREÇOS REGTSTMDOS

São Benedito/CE, _ de _ de

&2Ir0"ú00 " ÇBFr, ür 7r$ râÊ,.qüür"Td
$!â íÉÊ1ÍÍ tff!àídr*#ô úç ri@*f

ITEM ESPECTFTCAÇÃO MARCA UND. QUANT.
VLR

UN IT.

VLR
TOTAL

EM P RESA
FORNECEDORA

TOTAL GERAL

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
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Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante Legal
FORNECEDOR REGISTRADO
TESTEMUNHAS:

NOME:

CPF NO

NOME:

CPF NO
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ANEXO IV. MINUTA DO CONTRATO

INSTRUMENTO CONTRATUAL PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS
E EVENTUAIS CONTRATAÇÔES DE SERVIÇOS DE EMISSÃO DE PASSAGENS
DE ôNIBUS pARA ATENDER A DEMANDA 

-on 
secnETARtA Do TRABALHo E

DESENVOLVIMENTO SOCIAL oT sÃo BENEDITo.CE, CoNFoRME TERMo DE
NTTTNÊNCIA, QUE ENTRE St CELEBRAM o MUNICÍpio oe sÃo BENEDITo/CE
E

CLAUSULA PRIMEIRA - PARTES E FUNDAMENTO
1.'1. CONTRATANTE - O MUrutCÍptO Of SÃO BENEDITO/CE, pessoa jurrídica de direito púbtico interno,
com sede na Rua Paulo Marques, no 378, Centro, CEP: 62370-000, São Benedito/CE, inscrito no CNPJ(MF)
no 07.778.12910001-74, neste ato representado pelo , , , residente e
domiciliado

CONTRATADA

ITEM ESPECTFTCAÇÃO MARCA UNID QUANT. v. uNtr. (R$) V.TOTAL
(R$)

PREÇO GLOBAL

1.3. FUNDAMENTO A presente contratação fundamenta-se na Licitação Modalidade Pregão tipo
de _, e nas Leis no 10.520, deEletrônico n.o 2023.03.14.01, homologado em _ de

17 dejulho de2002 e 8.666, de21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações.

cLÁusuLA SEGUNDA - oBJETo, ESpEcrFrcAÇÕes E coNDrçoes DE FoRNEcTMENTo
2.1. OBJETO - Esta licitação objetiva o Registro de preÇos para futuras e eventuais contrataçoes de
serviços de emissão de passagens de ônibus para atender a demanda da Secretaria do Trabalho e
Desenvolvimento Social de São Benedito-CE, conforme termo de referência, conforme especificação
abaixo:

2.2. ESPECtFtCAÇÃO DOS pRODUTOS/MATERtAtS/SERVtÇOS
2.2.1. Deverão ser rigorosamente atendidas as especificaçoes constantes das tabelas relacionadas no final
deste Termo de Referência,

2 3 COND|ÇÔES DE FORNECTMENTO
2.3.1. O fornecimento do objeto/prestação dos serviços deverá ser efetuado, diretamente na sede da
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social, no endereço Rua Abdoral Rodrigues, ho 1.OOO, Quadro,
São Benedito/CE ou em outro local determinado pela Contratante no Município de São Benedito/CE, no
prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a parlir da solicitação efetuada através de Ordem de
Fornecimento ou Nota de Empenho.
2.3.2. No ato do recebimento, o Funcionário designado para o recebimento, providenciará a conferência dos
itens entregues ou serviços realizados e a conformidade das suas especificaçÕes de acordo com as
exigências constantes no termo de referência, edital e proposta de preços da contratada, havendo alteração
quanto às especificações, os produtos/materiais/serviços deverão ser substituídos ou refeitos em um prazo
máximo de 02 (duas) horas, sob pena da aplicação das sançÕes cabíveis,
2.3.4. O objeto deverá ser fornecido e os serviços realizados em conformidade com o termo de referência,
edital e proposta de preços da contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR GLOBAL E FORMA DE PAGAMENTO
3.'1. VALOR GLOBAL - O valor global para este contrato e de Rg _ (

3.2. FORMA DE PAGAMENTO:
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3.2.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (hinta) dias, contados a partir da data final do
perÍodo de adimplemento e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pêlo contratado.
3.2.2. considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura, no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
3.2.2.í. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores náo ultrapassem o limite de que trata o
inciso ll do ar'.. 24 da Lei 8.666, de 1993, deveráo ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 50, s 30, da Lei no g.666, de
1993.

3.2.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta onJine ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sltios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei no 8.666,
de 1993.

3.2.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Íornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do ert. 31 da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.
3.2.4. Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaçáo da
despesa, o pagamento ficará sobrestedo até que a contratada providencie as medidas sâneadoras. Nesta
hipótese, o prazo pare pegamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçáo, não
acarretando qualquer ônus para a Contratantê;
3.2.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

3.2.6. Antes de cada pagamento, será realizada consulta ao SICAF pare veriÍicar a manutenção das
condiçóes de habilitação exigidas no edital.
3.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçáo de irregularidade da contratada, será providênciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 3 (três) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critério da
contratante.
3.2.8. Previamente à emissão dê nota de empenho e a cade pagamento, a Administração deverá íealizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participaçáo em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
3.2.9. Não havendo regularizaçâo ou sêndo a deÍesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsávêis pela fiscalizeção da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser êfetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.2.í0. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à empresa contratada a ampla
defese.
3.2.11. Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
3.2.11.í. Sêrá rescindido o contrato em execugão com a empresa contratada inadimplente no SICAF, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse públlco de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
3.2.12. Quando do pagamento, será efetuada a retengão tributária prevista na legislação eplicável.
3.2.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

í23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquêle
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÇão de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
3.2.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nâo tênha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensagão financeira devida pela
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Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte formula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) | = (6/ 100) ! = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 60/o

GLAUSULA QUARTA - PRAZO
4.1. O prazo de vigência da contratação será ate 31 de dezembro de

CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS
5.1. Para atender as despesas decorrentes desta contratação, serão utilizados os recursos provenientes da
seguinte dotação orçamentária:

clÁusull sexte - oBRrcAçoEs E RESpoNSABILIDADEs

6.í. DO CONTRATANTE:
6.í.í. permitir acesso dos empregados da contratada às dêpendências da Unidade Gestora para a
execuçâo do objeto do contrato;
6.1.2. impedir que terceiros forneçam o objeto da contratação;
6.'1.3. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da
contratada;
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçóes da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;
6.1.5. solicltar que sejam refeitos os serviços que náo tiverem sido realizados de forma satisfatória mediante
comunicaÇão a ser feita pelo setor responsável da Contratante;
6.1.6. solicitar, por intermédio de Ordem de Fornecimento/Serviços expedida pelo sêtor responsável da
Contratante, o fornecimento do objeto da contrataçáo;
6.1.7. Comunicar à contratada, qualquer irregularidade na execugáo do contrato e interromper
imediatamente o fornecimento/serviços, se for o caso.

6.2. DA CONTRATADA:
6.2.1 responder, em relação aos seus empregados, por todas es despeses decorrentes do fornecimento do
objeto contratedo, tais como:
a) salários;
b) seguros de acidentes;
c) taxas, impostos e conÍibuiçóes;
d) indenizaçóes;
e) veles-refeiçáo;
f) valês-transporte; e
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.
6.2.2 manler os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do órgão contratante, porém sem
qualquer vÍnculo empregatício com o órgáo;
6.2.3. manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas
disciplinares do órgâo contratante;
6.2.4. respeitar as normas ê procedimentos de controle e acesso às dependências do órgão contratante ou
a outros locais necessários à execução do contrato;
6.2.5. responder pelos danos causados diretamente ao órgáo contratante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo, durante o Íornecimento do objeto do contrato, náo excluindo ou reduzindo essa
responsabilidadê a fiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo órgâo contratante;
6.2.6. responder, ainda, por queisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão
contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do
objeto da contrataçâo;
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6.2.7. O fornecimento do objeto/prestação dos serviços deverá ser efetuado, diretamente na sede da
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social, no endereço Rua Abdoral Rodrigues, no í.000, Quadro,
Sáo Benedito/CE ou em outro local determinado pela Contratante no Munícípio de São Benedito/CE, no
prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a partir da solicitaçâo efetuada através de Ordem de
Fornecimento ou Note de Empenho;
6.2.8. O que for recusado por náo atender as especificações, a contratada terá um prazo máximo de 02
(duas) horas, para substituição do mesmo, contando da data de solicitação de koca;
6.2.9. comunicar ao servidor competente do órgão contratante, por escrito, qualquer anormalidade de
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
6.2.10. manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com es obrigações assumidas,
todas as condiçóes de habilitação e qualificação exlgidas na licitaçáo e no ato da assinatura dê contrato ou
outro documento equivelente;
6.2.íí. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigaçóes sociais previstos na
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus
empregados náo manteráo nenhum vínculo empregatício com a unidade gestora.
6.2.12. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislaçáo especlfica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus
empregados quando do fornecimento do objeto solicitado ou em conexão com ele, ainda que acontecido em
dependência da unidade gestora;
6.2.13. assumir todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao
fornecimento do objeto do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e
6.2.14. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes do fornecimento.
6.2.15. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior, não
transfere a responsabilidade por seu pagamento a unidade gestora, nem poderá onerar o objeto da
contratação, razáo pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade,
ativa ou passiva, com a unidade gestora.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GESTÃo E FIscALIzAÇÃo Do coNTRATo
7.1. O acompanhamento e a fiscalizaçáo da execução do contrato consistem na verificaçáo da
conformidade da êxecução do objeto, de forma a assegurar o perÍeito cumprimento do ajuste, que será
exercido por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e
73 da Lei no 8.666, de '1993.

7.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularlzação das faltas ou defêitos
observados.
7.3. As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do representante deveráo ser solicitadas
a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
7.4. As atividades de gestão e flscalizaÇão do contrato serão realizadas pelo(a) servido(a) ANTONIA
DANIELLE GOMES NUNES, designado(a), na forma dos arts. 67 e 73 da Lei no 8.666, de 1993.

CLÁUSULA oITAvA -ALTERAçÔES, AcRÉScIMos E SUPRESSÓES
8.1. O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lel 8.666/93, desde que haja
interesse do Secretaría do Trabalho e Desenvolvimento Social do Município de São Benedito/CE, com a
apresentagão das devidas justificativas adequadas a este contrato.
8.2. Conforme interesse da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social, o valor inicial atualizado do
Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento), conforme
disposto no Artigo 65, parágrafos 1o. e 20, da Lei no 8.666/93.
8.2.'1. a Conkatada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condigões contratadas, os acréscimos ou
supressóes que se fizerem necessários; e
8.3. Nênhum acréscimo ou supressáo podêrá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressóes resultantes de acordo entre as partes.

CLÁUSULA NoNA - PENALIDADES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Comête infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o
licitante/adj udicatário/contratado que:

9.1.í. nào assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;
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9.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
9. 1.3. apresentar documentação falsa;
9.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
9.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
9.1.6. não mantiver a proposta;
9.1.7. cometer fraude fiscal;
9.1.8. comportar-se de modo inidôneo;
9.2. Pela inexecuÇão total ou parcial do objeto do contrato, o Município de Sâo Benedito/CE, pode
aplicar à CONTMTADA as seguintes sanções:
9.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigaÇóes contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que náo acarretam prejuÍzos significativos para o
seÍviço contratado;
9.2.2. Multa de:
5.2.2.1.0,5% (cinco décimos por cento) até 1% (um por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de
atraso no fornecimento do objeto, límitada a incidência a 5 (cinco) dias. Após o quinto dia ê a critério do
Municlpio de Sáo Benedito/CE, no caso de execuçáo com atraso, poderá ocorrer a náo-aceitação do objeto,
de forma a conÍigurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigaÇão assumida, sem prejuízo da rescisão
unilateral da avença;
9.2.2.2. 0,5% (cinco décimos por cento) alé 10o/o (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
atraso na entrega dos produtos/materiais, por perÍodo superior ao previsto no subitem acima, ou de
inexecução parcial da obrigagão assumida;
9.2.2.3. O,5o/o (cinco décimos por cento) ate í5% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;
9.2.2.4.0,2% a 3,2o/o pot dia sobre o valor adjudicado, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2,

abaixo; e
9.2.2.5.0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), se for o caso, obseÍvado o máximo de 2% (dois
por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias auloÍizará o Municlpio de Sáo Benedito/CE a
promover a rescisão do contrato;
9.2.2.6. 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudícado, em caso de não assinatura por parte da licitante
vencedora da ata de registro de preços, do termo de contrato, ou de instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

9.2.2.7 . as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos seráo consideradas independentes entre si.

9.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o MunicÍpio de Sâo Benedito/CE, pelo prazo de
até cinco ânos;
9.2.4. Declaração de inídoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Sâo Benedito/CE,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida a reabilitagão
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratâda
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
9.3. As sançóes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser apllcadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuÍzo de outras medidas cabíveis.
9.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuidos graus, dê acordo com as tabelas I e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2o/o sobre o valor adjudicado

2 0,4o/o sobre o valor adjudicado

3 0,8o/o sobre o valor adjudicado

4 1,60/o sobre o valor adjudicado
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Tabela 2

rnrneÇÃo

ITEM oescnrçÃo GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano Íísico, lesão
corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso Íortuito, o
fornecimento do objeto contratado por dia e por ordem de fornecimento
emitida;

04

3
Recusar-se a executar o objeto do contrato determinado pela Íiscalização,
por dia e por ordem de fornecimento emitida; 02

Para os itens a seguir, deixar de:

4
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão
fiscalizador, por ocorrência; 02

5
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não
atenda às necessidades do objeto solicitado;

01

6
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta
tabela de multas, apos reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador por ocorrência.

03

9.5. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei 86ô6/93 e suas demais alteraçÕes, as empresas ou
profissionais que:

9.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
9.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
9.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o MunicÍpio de São Benedito/CE em virtude
de atos ilícitos praticados.
9.6. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.
9.7. A autoridade competente, na aplicação das sançóes, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administraçâo, observado o
princípio da proporcionalidade.

9.8. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATADA estará sujeita ainda, nos
casos em que as multas e sanções aplicadas não sejam suficientes para compensar os danos suportados
pela Administração, ao pagamento de uma indenização suplementar.
9.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao MunicÍpio de São Benedito/CE serão deduzidos da
garantia prestada, se for o caso, respondendo o contratado pela diferença nas hipóteses de insuficiência
daquela a ser descontada de pagamentos eventualmente devidos pelo Município de São Benedito/CE, ou
cobrada j udicialmente.
9.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF,

CLÁUSULA DÉcIMA - REScISÃo
10,1. O contrato poderá ser rescindido unilateral ou bilateralmente, sendo o primeiro caso somente por parte
do contratante, atendida a conveniência administrativa ou na ocorrência dos motivos elencados nos artigos
77 e seguintes da Lei 8.666, de 21.06.93 e alteraçÕes posteriores.

CLÁUSULA DÉcIMA . PRIMEIRA - cASoS oMlSSoS
11.1. Os casos omissos assim como as dúvidas serão resolvidas com base na Lei 8.666, de 21.06.93, cujas
normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa.
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cLÁUSULA DÉcIMA . SEGUNDA - FoRo
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Benedito/CE, para dirimir quaisquer dúvidas provenientes do
presente contrato, que de outra forma não sejam solucionadas, com expressa renúncia das partes a
qualquer outro que tenham ou venham a ter por mais privilegiado que este seja.

E por estarem plenamente de acordo com todas as cláusulas e condiçoes aqui consignadas, assinam o
presente instrumento, perante as testemunhas signatárias em 04 (quatro) vias de igual teor e forma pa"a
que produzam os seus jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se a cumprir o presente tão inteira e
fielmente como nele se contém, em todas as suas cláusulas e condições, por si e sucessores.

São Benedito/CE, de de

PREFEITURA MUNICIPAL DE São Benedito
CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEM U N HAS

EJ
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94320 - ESTADO DO CEARA
98í547 . PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO/CE

I - ltens da Licitação

)O CEARA

URA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO/CE

RELAçÃO DE ITENS . PREGÃO ELETRÔ

Descrlção Detalhada: Passagem terrestre intermunicipal - convencionalde São Benedito X Fortaleza.

Tratamento Dlferenclado: Não

Apllcabllldade Decret o I 17 412010: Não

Quantidade Total: 400

Quantidade Máxima para Adesões: 800

lntervalo MÍnlmo entre Lances (R$): 0,'t0
Loca! de Entrega (Quantldade): São Benedito/CE (400)

Grupo: G1

Crltárlo de Julgamento: Menor Preço

Crltério de Valor: Valor Estimado

Unidade de Forneclmento: UNIDADE

Descrlgão Detalhada: Passagem terrestre intermunicipal- convencionalde Forlaleza X São Benedito.

Tratamento Dlferenclado: Não

Apllcabilidade Decreto 7 17 U2010: Não

Quantldade Tota!: 400

Quantldade Márlma para Adesões: 800

Critório de Julgamento: Menor Preço

Crltérlo de Valor: Valor Estimado

Unldade de Fomeclmento: UNIDADE

lntervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10

Local de Entrega (Quantidade): São Benedito/CE (400)

Grupo: G1

Descrição Detalhada: Passagem terrestre intermunicipal- convencionalde São Benedito X Sobral,

Tratamento Dlferenclado: Não

Aplicabllidade Decret o 7 17 412010: Não

Quantldade Tota!: 400

Quantidade Máxima para Adesões:

^ lntervalo Mínlmo entre Lances (R$):

Crltérlo de Julgamento: Menor Preço

Grltérlo de Valor: Valor Estimado

Unldade de Forneclmento: UNIDADE800

0,10

Local de Entrega (Quantldade): São Benedito/CE (400)

Grupo: G2

Descrlção Oetalhada: Passagem terrestre intermunicipal - convencionalde Sobral X São Benedito.

Tratamento Dlfercnclado: Não

Apllcabllldadc Decreto 717 112010: Náo

Quantldadc Total: 400

Quantldrdc Márlma para Ade3õe!:

lnteryalo MÍnlmo entre Lancec (RS):

Localde Entrega (Quantidade): São Benedito/CE (400)

Grupo: G2

Crltórlo de Julgamento: Menor Preço

Critório de Valor: Valor Estimado

Unidade de Fomeclmento: UNIDADE800

0,10
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Descrição Detalhada: Passagem terrestre intermunicipal- convencionalde São Benedito X Granja.

Tratamento Dlferenclado: Não

Apllcabllldade Decret o 7 17 112010: Não

Quantldade Total: 300

Quantidade Miixlma para Adesões: 600

lntervalo Mínlmo entre Lances (Ri): 0,10

Localde Entrega (Quantldade): São Benedito/CE (300)

Grupo: G3

Gritório de Julgamento: Menor Prego

Crltérlo de Valor: Valor Estimado

Unldade de Fomeclmento: UNIDADE

Crltórlo de Julgamento: Menor Preço

Crltérlo de Valor: Valor Estimado

Unldade de Forneclmento: UNIDADE

Crltórlo de Julgamento: Menor Prego

Crltérlo de Valor: Valor Estimado

Unldade de Forneclmento: UNIDADE

Tratamcnto DlÍcrcnclado: Não

Apllcabllldadc Decrcto 717U2010: Não

Quantldadc Totrl: 300

Quantldadc tárlma para Adeeões:

lnteryalo MÍnlmo entre Lances (Rl):

Tratamento Dlferenclado: Não

Apllcabllldade Decreto 7 17 112010: Não

Quantldade Total: 10

Quantldade Máxlma para Adesõec:

lnterualo Mínlmo entre Lances (R$):

600

0,10

20

0,10

MP

Local de Entrega (Quantidade): São Benedito/CE (10)

Grupo: G4

Descrlção Detalhada: Passagem terrestre intermunicipal - convencionalde Granja X São Benedito.

Descrlção Detalhada: Passagem terrestre interestadual- convencional de São Benedito X BrasÍlia.

Descrlção Detalhada: Passagem terrestre interestadual - convencional de BrasÍlia X São Benedito.

Tratamento Diferenciado: Não

Aplicabilidade Decreto 7 17 412010= Náo

Quantidade Total: 10

^ Quantidade Máxlma para Adesões:

Grltório de Julgamento: Menor Preço

Crltérlo de Valor: Valor Estimado

Unldade de Forneclmento: UNIDADE

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10

Local de Entrega (Quantldade): São Benedito/CE (10)

Grupo: G4

Descrição Detalhada: Passagem terrestre interestadual - convencional de São Benedito X Rio de Janeiro.

Tratamento DlÍcrenclrdo: Não

Apllcabllldadc Decrct o 7 17 112010: Não

Quantldede Total: 20

Quantldado Máxlme para Adcrõcs:

lntervalo MÍnlmo entre Lances (Ri):
Local de Entrega (Quantldade): São Benedito/CE (20)

Grupo: G5

Crltórlo de Julgamento: Menor Prego

Crltérlo de Valor: Valor Estimado

Unldade de Forneclmento: UNIDADE40

0,10
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- Forneclmento

Descrlgão Dctelhada: Passagem terrestre

Tratamento Dlferenclado: Não

Apllcabllldade Decreto 7 17 412010: Não

Quantldade Total: 20

Quantldade Márlma para Adesões:

interestadual - convencional de Rio de Janeiro X São Benedito.

lntervalo Mínlmo entre Lances (R$): 0,10

Grltérlo de Julgamento: Menor Preço

Crltérlo de Valor: Valor Estimado

Unldade de Forneclmento: UNIDADE

Crltérlo de Julgamento: Menor Preço

Crltérlo de Valor: Valor Estimado

Unldade de Forneclmento: UNIDADE
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Tratamento DlÍercnclado: Não

Apllcabllldado Dccrcto 717112010: Não

Quantldadc Total: í0
Quantldadr táxlme para Adcrõer:

lntervalo MÍnlmo entre Lances (R3):

20

0,10
Local de Entrega (Quantldade): São Benedito/CE (10)

Grupo: G6

1- passagem rodoviária

Descrição Detalhada: Passagem terrestre interestadual- convencional de São Benedito X São Paulo.

2- passagem rodovlárla

Descrlção Detalhada: Passagem terrestre interestadual - convencional de São Paulo X São Benedito.

Tratamento DlÍerenclado: Não

Apllcabllldade Decreto 7 17 112010: Não

Quantldade Total: 10

Quantldade Márlma para Adesões:

lntervalo Mínlmo entre Lances (R$): 0,10

Local de Entrega (Quantldade): São Benedito/CE (10)

Grupo: G6

2 - Composiçã.o dgs 9rupos

Crltórlo de Julgamento: Menor Prego

Critório de Valor: Valor Estimado

Unldade de Forneclmento: UNIDADE20

3rupo 1

No do ltem Descrição Quantidade Total Unidade de Fornecimento
-ornecrmenlo Passagem Kooovreria 400 UNIDADE

2 :omecimento passagem rodoviária 400 UNIDADE

3rupo 2

No do ltem Descrição Quantidade Total Unidade de Fornecimento
3 =orneclmento passagem rodoviária 400 UNIDADE

4 rornecimento passagem rodoviária 400 UNIDADE

3rupo 3

No do ltem Descriçáo Quantidade Total Unidade de Fornecimento
5 ornecimento passagem rocloviária 300 UNIDADE

6 :ornecimento passagem rodoviária 300 UNIDADE

3rupo 4

No do ltem Descrição Quaniidade Total Unidade de Fornecimento
7 =ornecimento passagem rodoviária 10 UNIDADE

8 =ornecimento passagem rodoviária í0 UNIDADE

3rupo 5

No do ltom Descrigão Quantidade Total Unidade de Fornecimento

I =ornecimento passagem rodoviária 20 UNIDADE

10 =ornecimento passagem rodoviária 2ô UNIDADE
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Srupo 6

No do ltem Descrição Quantidade Total Unidade de Fornecimento
11 'ornecimento passagem rodoviária 10 UN DADE

12 rornecimento passagem rodoviária 10 UNIDADE


